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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 

 

PL 105/2026  

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o 

seguinte:  

 

- Decreto-Lei nº 229, de 28 de fevereiro de 1967, altera dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, e dá outras providencias. 
 
- Lei Federal nº 1.075, de 27 de março de 1950, que dispõe sobre doação 
voluntária de sangue; 
 

− Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 

Trânsito Brasileiro;  

 

- Lei Federal nº 9.434, de 04 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção 

de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e 

tratamento; 

 

- Lei Federal n° 10.205, de 21 de março de 2001, regulamenta o § 4o do art. 

199 da Constituição Federal, relativo à coleta, processamento, estocagem, 

distribuição e aplicação do sangue, seus componentes e derivados, estabelece 

o ordenamento institucional indispensável à execução adequada dessas 

atividades, e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 

informações previsto no inciso XXXIII, do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e 

no § 2º do art. 216 da Constituição Federal, e dá outras providências; 

 

- Resolução Da Diretoria Colegiada – RDC n° 34, de 11 de junho de 2014, 

dispõe sobre as Boas Práticas no Ciclo do Sangue. 

 

- Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre a 

participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos 

da administração pública; 
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- Resolução CONTRAN n° 619, de 6 de setembro de 2016, alterada pela 

Resolução CONTRAN n° 736, de 05 de julho de 2018, que estabelece e 

normatiza os procedimentos para a aplicação das multas por infrações, a 

arrecadação e o repasse dos valores arrecadados, para dispor sobre o 

pagamento parcelado de multa de trânsito; 

 

- Portaria nº 158, de 4 de fevereiro de 2016, redefine o regulamento técnico de 

procedimentos hemoterápicos. 

 

- Portaria de consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017, consolidação das 

normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde. 

 

- Portaria DENATRAN n° 149, de 12 de julho de 2018, que estabelece e 

normatiza os procedimentos para a arrecadação das multas e demais débitos 

relacionados a veículos e o repasse dos valores arrecadados, para dispor 

sobre o pagamento parcelado por meio de cartão de crédito e débito. 

 

- Portaria DENATRAN-SP nº 188, de 20 de setembro de 2018, que disciplina, 

no âmbito do DETRAN-SP, em complementação ao disposto nos atos 

normativos do CONTRAN e DENATRAN, os procedimentos para 

credenciamento e operacionalização das empresas Adquirentes, 

Subadquirentes ou Facilitadoras para viabilizar o pagamento de multas de 

trânsito e demais débitos relativos a veículos, com cartões de crédito ou débito; 

 

- Lei Estadual nº 10.936, de 19 de outubro de 2001, institui e regulamenta o 
Sistema de Sangue, Componentes e Derivados do Estado de São Paulo. 
 

- Lei Estadual nº 12.147, de 12 de dezembro de 2005, dispõe sobre a isenção, 

ao doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos 

públicos e adota outras providências 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei nº 8.430, de 02/09/1976, que autoriza celebração de convênio com a 

COLSAN - Sociedade Beneficente de Coleta de Sangue, e dá outras 

providências. 
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- Lei Municipal nº 7.500, de  01/09/1970, que dispõe sobre concessão de 

auxílio à Sociedade Beneficente de Coleta de Sangue - COLSAN, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 7.737, de 30/05/1972, que dispõe sobre concessão de auxílio 

à COLSAN - Sociedade Beneficente de Coleta de Sangue, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 8.831, de  12/12/1978, que autoriza a celebração do Termo 
Aditivo ao convênio celebrado com a COLSAN - Sociedade Beneficente de 
Coleta de Sangue, nos termos da Lei nº 8.430, de 2 de setembro de 1976. 
 

- Lei Municipal nº 9.456, de  19/04/1982, que autoriza a celebração de convenio 

com a COLSAN - Sociedade Beneficente de Coleta de Sangue, e da outras 

providencias. 

 

- Lei Municipal nº 10.775, de 13/11/1989, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

do tipo sanguíneo e do fator RH, como dado referencial na cédula de 

identidade funcional, e outras medidas. 

 

- Lei Municipal nº 11.946, de 04 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso 
da população a informações, documentos, listagens, registros e processos 
administrativos; 
 

- Lei Municipal nº 12.490, de 03 de outubro de 1997, que institui o Programa de 

Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, 

com o objetivo de reduzir a circulação de veículos em horários e locais 

determinados, visando melhorar as condições de tráfego e reduzir a poluição 

atmosférica. 

 

- Decreto Municipal nº 37.085, de 03 de outubro de 1997, que regulamenta a 

Lei nº 12.490/1997, definindo critérios operacionais do rodízio; 

 

- Decreto Municipal  nº 58.584, de 21 de dezembro de 2018, que atualiza e 

consolida regras do rodízio municipal. 

 

- Lei Municipal nº 16.051, de 06 de agosto de 2014, que estabelece diretrizes a 

serem observadas para a publicação de dados e informações pela Prefeitura 

do Município de São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de 
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Contas do Município de São Paulo em formato eletrônico e pela internet, e dá 

outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 56.519 de 2015, que Altera o Decreto nº 53.623, de 12 

de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei Federal nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo 

procedimentos e outras providências correlatas para garantir o direito de 

acesso à informação, conforme especifica. 

 

- Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano 

Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.781, de 03/01/2018, que institui o Programa de 

Parcelamento de Multas de Trânsito - PPM. 

 

- Decreto Municipal nº 58.069, de 12/01/2018, que regulamenta o Programa de 

Parcelamento de Multas de Trânsito - PPM, instituído pela Lei nº 16.781, de 3 

de janeiro de 2018. 

 

- Decreto Municipal nº 58.426 de 18 de setembro de 2018, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, dispondo sobre a atuação dos 

responsáveis por ações de ouvidoria e a participação, proteção e defesa dos 

direitos do usuário de serviços públicos; transfere a Coordenadoria de Defesa 

do Usuário do Serviço Público Municipal – CODUSP para a Controladoria Geral 

do Município; institui a Política Municipal de Atendimento ao Cidadão, no 

âmbito da cidade de São Paulo; revoga os dispositivos que especifica; 

 

- Lei Municipal nº 17.097, de 23 de maio de 2019, que dispõe sobre a 

apresentação de Relatório Simplificado de Arrecadação Tributária Municipal – 

RSATM, e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 17.262, de 13/01/2020, que institui o Código de Direitos, 
Garantias e Obrigações do Contribuinte no Município de São Paulo. 
 

-Decreto Municipal nº 60.982, de 30/12/2021, que designa a autoridade trânsito 

e organiza as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações JARI no 

Município de São Paulo. 
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- Lei Municipal nº 17.751, de 24 de janeiro de 2022, que dispõe sobre a 

Campanha de Conscientização, Valorização e Incentivo da Doação de Sangue, 

Plaquetas e/ou Medula Óssea na Cidade de São Paulo. 

 

- Lei Municipal Nº 18.248, de 15 de maio de 2025, que altera a Lei nº 14.485, 

de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de 

São Paulo a Organização Agita Frega, a ser celebrada no primeiro sábado de 

junho. 

 

- PL 158/2026  

Dispõe sobre a conversão da penalidade de multa de trânsito para condutores 

de veículos automotores que optarem pelo pagamento da multa com a doação 

de sangue nos hemocentros vinculados ao Ministério da Saúde e dá outras 

providências.  

 

- PL 1279/2025 

Dispõe sobre a Campanha de Conscientização, Valorização e Incentivo da 

Doação de Órgãos e tecidos na Cidade de São Paulo. 

 

- PL 578/2024 

Institui a Política de Conscientização e Incentivo da Doação de Sangue, 

Órgãos, tecidos e Leite – Promoção 3D, no município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

 

- PL 115/2024 

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de 

Eventos da Cidade de São Paulo o dia “Juntas pela Vida”, a ser celebrado 

anualmente no primeiro sábado de março. 

 

- PL 23/2019 

Institui o selo municipal empresa solidária no município de São Paulo e dá 

outras providências. 

 

- PL 317/2017  

Dispõe sobre a isenção de cobrança dos estacionamentos em hospitais 

públicos e centros de coleta públicos aos doadores de sangue e dá outras 

providências.  

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 4
78

8/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 C

AR
RE

R 
em

 0
6/

04
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

10
5/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

23
08

4.

autuado por cintiacarrer em 06/04/2026 15:46:07.

 fls. 10

http://www.camara.sp.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pesquisa  

- PL 157/2017 

Estabelece diretrizes para a implantação do programa de esclarecimento e 

incentivo a doação de sangue e de órgãos no município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 

despacho do Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 06 de abril de 2026. 

 

CINTIA TALARICO DA CRUZ  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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